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1. IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO

[bookmark: _Toc308895631]1.1 Dados Cadastrais do Consultor
	PROPONENTE
Luciana Rocha de Mendonça
	CPF
251.915.018-10

	TERMO DE REFERÊNCIA
Nº 134873
	Nº DO CONTRATO
2010/000926

	ENDEREÇO:
Rua Recanto da Lagoa, 22A – Alagoinhas Velha

	CIDADE
Alagoinhas
	UF
BA
	CEP
48030-310
	DDD/TELEFONE
(61) 8161-7363

	Conta Corrente nº
17609-5
	Banco
Brasil
	Agência
1343-9
	e-mail
lurocha@usp.br



[bookmark: _Toc308895632]1.2 Dados Cadastrais do Termo
	TÍTULO DO PROJETO
	PERÍODO DE EXECUÇÃO

	
	INÍCIO 
29/11/2010
	TÉRMINO
30/12/2011

	IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO
Projeto PRODOC BRA/08/012 – Programa de Apoio ao Agroextrativismo



[bookmark: _Toc308895633]1.3 Descrição do Produto

De acordo com o Termo de Referência Nº 134873 do Projeto PNUD BRA/08/012, o Produto 3 corresponde à “Avaliação do andamento dos planos de ação estaduais e sua integração à estratégia do governo federal”. O valor do Produto 3 é de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais) correspondente a 20% do valor do contrato. Neste período foram realizadas viagens aos estados do AM, AP e PA correspondentes à atuação do projeto.
[bookmark: _Toc308895634]2. DESCRIÇÃO DO TERMO
[bookmark: _Toc308895635]2.1 Introdução
O Plano Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade que tem como principal objetivo desenvolver ações integradas para a promoção e fortalecimento das cadeias de produtos da sociobiodiversidade, com agregação de valor e consolidação de mercados sustentáveis, é uma estratégia do governo federal de articular as políticas de governo voltadas à promoção do desenvolvimento sustentável, geração de renda e justiça social. O Plano propõe linhas de ação, fontes de recursos e um sistema de gestão compartilhado e descentralizado, visando ao fortalecimento das cadeias produtivas e à consolidação de mercados sustentáveis para os produtos e serviços da sociobiodiversidade oriundos de territórios ocupados por povos indígenas, quilombolas, comunidades tradicionais e agricultores familiares.
Construído coletivamente por meio da articulação entre diversos órgãos do Governo Federal, coordenado pelos Ministérios do Desenvolvimento Agrário, Meio Ambiente, Desenvolvimento Social e Combate à Fome e CONAB, a plataforma do Plano contou com a realização de 7 seminários – 6 regionais e 1 nacional –, abrangendo os diversos biomas brasileiros. Isso foi feito para colher, junto ao conjunto de atores que compõem as cadeias produtivas (governo nos diversos níveis, academia e sociedade civil – comunitários e empresários), subsídios para elaboração de um plano de caráter nacional e integrado.
Priorizou-se a melhoria do acesso à comercialização dos produtos da sociobiodiversidade através de negócios sustentáveis com empresas ou através de cooperativas, vislumbrando um aumento significativo da renda e do número de famílias envolvidas e gerando impactos socioambientais e econômicos positivos.
Neste contexto, o Projeto BRA/08/012 tem como objetivo contribuir para o fortalecimento econômico e social das comunidades extrativistas, promovendo o uso sustentável e a conservação da biodiversidade. Tem também, como um de seus objetivos, coordenar iniciativas governamentais e não governamentais de apoio ao agroextrativismo, entre as quais articular a implementação de políticas públicas em benefício das comunidades tradicionais. Dentre as suas principais tarefas específicas está a de apoiar o desenvolvimento de cadeias e arranjos produtivos baseados nos recursos da sociobiodiversidade. Tornando-se fundamental unir os esforços no nível macro-governamental com as estratégias já estabelecidas pela Coordenação do PNPSB (MDA, MMA, MDS e CONAB). Essa ação acontece com o fortalecimento das iniciativas já em andamento, de organização produtiva e promoção comercial (Feiras Nacionais e Internacionais, redes de comercialização), parcerias e diálogo com o setor empresarial.
[bookmark: _Toc308895636]2.2 Objetivo da Consultoria
Desenvolver análises e estudos para subsidiar a Secretaria Executiva e Coordenação do Plano Nacional da Sociobiodiversidade na gestão de suas ações e operacionalização da implantação e monitoramento dos Planos de Ação da Cadeia da Castanha do Brasil no ano de 2010 e 2011, além da sistematização e avaliação das ações propostas para esses planos nos governos federal e estaduais, nesses dois anos.
[bookmark: _Toc308895637]2.3 Atividades e Metodologia de Trabalho
· Propor à Coordenação do PNPSB formas de comunicação, diálogo e aproximação dessa Coordenação aos diversos órgãos e instituições ligados à promoção dos produtos da sociobiodiversidade no nível nacional e estadual; 
· Levantamento de informações em diversas fontes, incluindo participação em eventos relacionados ao tema da sociobiodiversidade (seminários, oficinas, feiras, rodadas de negócios, reuniões, encontros e workshops), para subsidiar a Coordenação do PNPSB; 
· Avaliar e subsidiar os impactos das ações de promoção de produtos da sociobiodiversidade desenvolvidas pelas entidades parceiras do PNPSB nos estados e no governo federal, sobre o público-alvo; 
· Facilitar e monitorar as ações e atividades que os ministérios e parceiros do PNPSB são os responsáveis pela implementação, junto à cadeia da Castanha-do-Brasil; 
· Propor à Coordenação do PNPSB e Equipe Técnica dos ministérios e parceiros ações que necessitem de conhecimento técnico específico sobre a cadeia da castanha do Brasil; 
· Fornecer subsídios técnicos para implementação dos comitês estaduais, analisar as ações destes espaços de discussão do PNPSB nos estados, e facilitar a articulação de suas decisões com a coordenação técnica e política do PNPSB e a Câmara Nacional da Sociobiodiversidade; 
· Fornecer subsídios técnicos para a implementação da Câmara Nacional da Sociobiodiversidade referente à agenda da Castanha-do-Brasil, analisar suas atividades, e facilitar a articulação de suas ações com estados e demais instâncias técnicas e políticas do PNPSB; 
· Facilitar a articulação dos empreendimentos da cadeia da Castanha-do-Brasil nos estados prioritários com suas instâncias técnicas e políticas para construção de mercados, através de parcerias com o setor empresarial, produção associada ao turismo, feiras e eventos.
Estas atividades serão desenvolvidas a partir de: 
· Coletas de dados em fontes primárias (entrevistas semi-estruturadas com atores-chave para a cadeia da castanha em seminários, workshops e reuniões, entre outros momentos) e secundárias (levantamentos de informações científicas em livros, apresentações, artigos científicos, relatórios, etc); 
· Metodologias participativas para articular a implementação de comitês estaduais e da Câmara Nacional da Sociobiodiversidade, sua inter-relação e dessas instâncias com os empreendimentos produtivos da castanha-do-brasil no nível micro;
· Articulação e promoção de diálogo com instituições (reuniões bilateriais, encontros, oficinas de trabalho, seminários, etc) que possam apoiar o desenvolvimento dos produtos da sociobiodiversidade;
· Monitoramento e verificação periódica do status das ações previstas pelos ministérios e parceiros do PNPSB para fortalecimento da cadeia da castanha-do-brasil.
[bookmark: _Toc308895638]2.4 Cronograma 
Quadro 1 . Cronograma por bimestre 
	Produto
	Bimestre

	
	1º
	2º
	3º
	4º
	5º

	1. Sistematização e avaliação das ações realizadas no âmbito do Plano de Ação Governamental da Cadeia Produtiva da Castanha-do-Brasil em 2010
	X
	
	
	
	

	2. Avaliação da constituição e do andamento das estruturas de gestão constituídas pelos estados do AP, PA, MT, AC, RO, AM em 2010 para a cadeia de castanha do Brasil e sua integração à estratégia do governo federal
	
	
	X
	
	

	3. Avaliação do andamento dos planos de ação estaduais e sua integração à estratégia do governo federal 
	
	
	X
	
	

	4. Relatório Técnico de avaliação da estratégia de comercialização empregada para promoção da cadeia da castanha do Brasil no âmbito do PNPSB 
	
	
	
	X
	

	5. Sistematização e avaliação das ações realizadas no âmbito do Plano de Ação Governamental da Cadeia Produtiva da Castanha-do-Brasil em 2011
	
	
	
	
	X



[bookmark: _Toc308895639]2.5 Formas de Pagamento
O valor total do contrato é de R$ 105.000,00, sendo R$ 82.000,00 para remuneração e R$ 23.000,00 para custear passagens e diárias necessárias para a realização de viagens previstas ao longo do contrato.
A duração dos trabalhos descritos no TDR está prevista para 10 meses, contados a partir de 29/11/2010.  A forma de remuneração dos serviços é por preço global, sendo o pagamento efetuado contra a apresentação e aprovação dos produtos relacionados, da seguinte maneira:
- 10% após entrega e aprovação da “Sistematização e avaliação das ações realizadas no âmbito do Plano de Ação Governamental da Cadeia Produtiva da Castanha-do-Brasil em 2010” (produto 1);
- 20% após entrega e aprovação da “Avaliação da constituição e do andamento das estruturas de gestão constituídas pelos estados do AP, PA, MT, AC, RO, AM para a cadeia de Castanha-do-Brasil e sua integração à estratégia do governo federal” (produto 2);
- 20% após entrega e aprovação da “Relatório técnico de avaliação do andamento dos planos de ação estaduais e sua integração à estratégia do governo federal” (produto 3);
- 20% após entrega e aprovação do “Relatório Técnico de avaliação da estratégia de comercialização empregada para promoção da cadeia da Castanha-do-Brasil no âmbito do PNPSB” (produto 4); 
- 30% após entrega e aprovação da “Sistematização e avaliação das ações realizadas no âmbito do Plano de Ação Governamental da Cadeia Produtiva da Castanha-do-Brasil em 2011” (produto 5).
[bookmark: _Toc308895640]3. DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	Este capítulo apresenta o Produto 3: “Avaliação do andamento dos planos de ação estaduais e sua integração à estratégia do governo federal” e está organizado de acordo com os itens descritos na Introdução a seguir.
[bookmark: _Toc308895641]3.1 Introdução 
Este relatório tem por objetivo realizar uma análise do andamento dos planos de ação estaduais e sua integração à estratégia do governo federal.
Para sua elaboração foram utilizados como insumos e material de análise: 
· A Portaria 239 de 21 de julho de 2009 que estabelece orientações para a implementação do Plano Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade, e dá outras providências e onde constam objetivos geral e específicos do PNPSB;   
· O “Plano de Ação da Cadeia da Castanha-do-Brasil”, lançado em junho de 2009 e elaborado com base nas demandas apresentadas nos seminários regionais e no nacional desde 2007; 
· O “Plano de Ação Governamental 2010 para o PNPSB”, gerado em uma oficina de trabalho entre Equipe Técnica e Coordenação do PNPSB no início de 2010, nele foram detalhadas metas prioritárias, atividades e responsabilidades a partir da análise das ações realizadas em 2009 e do contexto previsto para 2010; 
· O “Planejamento 2011-2014”, iniciado em uma oficina de trabalho de dois dias conduzida por um facilitador externo e realizada com a participação de membros da Equipe Técnica e Coordenação do PNPSB. A partir das metas estabelecidas nessa oficina, cada membro do PNPSB detalhou as ações e atividades necessárias para alcançar resultados desde 2011 até 2014. 
· O “Balanço da Sociobiodiversidade 2010”. 

Este capítulo está organizado de acordo com a seguinte estrutura: 
· Panorama geral do andamento das ações estaduais vinculadas à sociobiodiversidade
· Situação atual nos estados prioritários para a castanha-do-brasil
· Recomendações e Conclusões 

[bookmark: _Toc308895642]3.2 Panorama geral do andamento das ações estaduais vinculadas à sociobiodiversidade

	Conforme verificado no Produto 2[footnoteRef:1] desta consultoria, nem todos os estados prioritários para a castanha-do-brasil constituíram suas instâncias de governança voltadas para o tema da sociobiodiversidade: até novembro de 2011, AM, AP, MT e PA haviam criado suas Câmaras.  [1:  Avaliação da constituição e do andamento das estruturas de gestão constituídas pelos estados do AP, PA, MT, AC, RO, AM em 2010 para a cadeia de castanha do Brasil e sua integração à estratégia do governo federal.] 

A mudança dessa situação está muito vinculada a um conjunto de ações que vêm sendo realizadas pela Coordenação do PNPSB e seus parceiros, com vistas à sensibilização e mobilização dos atores estaduais – governamentais e não governamentais – para a importância da sociobiodiversidade e dos povos e comunidades tradicionais no contexto econômico, social e ambiental de cada estado. Por exemplo, no AC, onde o PNPSB e a GIZ estão fomentando os debates para o processo de constituição da instância de governança da sociobiodiversidade estadual. Em RO as articulações estão em nível político.
	Os estados que já constituíram suas Câmaras da Sociobiodiversidade deram passos importantes para assumir seu papel de facilitadores do processo de promoção das cadeias de produtos da sociobiodiversidade, a partir da inclusão e do fortalecimento desse tema na pauta de discussão de órgãos públicos e privados e na análise dos gargalos para o acesso das organizações comunitárias às políticas públicas. Entretanto, diante dos diferentes contextos vividos em cada estado há muitos desafios a serem superados para que as instâncias de governança estaduais se consolidem como grupos efetivamente capazes de se pautar pelas necessidades e demandas dos povos e comunidades tradicionais e agricultores familiares que trabalham com produtos da sociobiodiversidade.
	As Câmaras Estaduais da Sociobiodiversidade precisam adotar um papel protagonista regionalmente. Seu papel fundamental é de assumir a causa frente a todos os públicos, facilitando o processo e buscando formas de modificar a situação atual, precisam ainda construir as pontes entre os extrativistas e os tomadores de decisão em nível estadual e federal, de forma a superar os gargalos existentes nas cadeias de valor prioritárias em suas regiões. 
Um passo importante nesse sentido é o desenvolvimento de um “Plano de Ação Estadual” focado nos desafios que o estado precisa superar para agregar valor às cadeias de valor dos produtos da sociobiodiversidade. É necessário alcançar um resultado diferenciado, que vá além de uma “colcha de retalhos” entre as ações previstas nos planejamentos de cada organização que faz parte da Câmara. 
O objetivo é a criação de um plano integrado e que oriente às ações voltadas ao tema pelos membros da Câmara da Sociobiodiversidade, partindo da articulação e integração entre atividades e recursos de seus vários componentes, mas incluindo também fortes conexões com o planejamento do PNPSB em nível federal e respondendo às necessidades e demandas dos GTs e APLs.
O Plano de Ação Estadual servirá como um guia para que as ações da Câmara sejam orientadas por metas claras, vinculadas a objetivos voltados para a superação dos desafios que as cadeias de produtos da sociobiodiversidade enfrentam.
Até novembro de 2011, os estados não haviam desenvolvido seus Planos de Ação Estaduais, isso, em parte, pode ser explicado por ter sido este um ano de transição política nos órgãos públicos, o que, muitas vezes, gerou mudanças em sua gestão e orientação estratégica, além de cortes nos recursos orçamentários. Por outro lado, é visível em todas as Câmaras já constituídas a sensibilização para a necessidade de criação de seus Planos de Ação Estaduais.
Para a maioria das Câmaras, 2011 foi um ano de materialização de sua estrutura, em que foi consolidada a participação de seus membros, criado e aprovado o regimento interno e foram garantidos os recursos para seu funcionamento. Há também situações em que esses aspectos ainda estão em processo, mas as perspectivas podem ser consideradas positivas.
As propostas do PNPSB de melhoria da integração entre o nível macro: Coordenação do PNPSB, e o nível meso: instâncias de governança estaduais, levadas aos seus representantes foram bem recebidas e avaliadas positivamente, uma vez que se baseiam em um compartilhamento de experiências, metodologias e recursos que podem ajuda-los a melhorar a articulação com APLs e GTs locais, uma fragilidade importante em todos os estados. 
AM e AP pretendem realizar oficinas de trabalho para iniciar a elaboração de seus Planos de Ação Estaduais ainda em 2011 e consideram de extrema importância o apoio e participação do PNPSB para a execução dessa atividade e o acompanhamento dos resultados alcançados.

[bookmark: _Toc308895643]3.3 Situação atual nos estados prioritários para a castanha-do-brasil
Em outubro de 2011, esta consultora realizou visitas técnicas junto aos pontos focais estaduais do AM, AP e PA. No AP, além da articulação com o IEF, houve o apoio metodológico e de moderação de uma reunião e oficina de trabalho com os membros da Câmara Estadual da Sociobiodiversidade, na qual eles foram empossados pelo Governador do Estado.
A seguir, são descritos os aspectos mais relevantes, vinculados ao tema do planejamento, encontrados em cada estado.
AMAZONAS
A Câmara Setorial dos Produtos da Sociobiodiversidade foi criada em 2010 e vinculada por lei estadual ao Conselho Estadual de Povos e Comunidades Tradicionais. Na visão do ponto focal do Amazonas, isso é uma vantagem, pois fortalece institucionalmente a Câmara e o tema das cadeias de valor da sociobiodiversidade junto a todos os públicos, uma vez que transforma uma ação de governo em um projeto de estado.
A criação de Comitês Técnicos organizados com foco nos produtos priorizados pelo estado (castanha-do-brasil, borracha, pesca e peixes ornamentais, piaçaba, animais silvestres e povos e comunidades de terreiro[footnoteRef:2]) tem tornado, na avaliação do ponto focal, mais ágeis as discussões e a tomada de decisões específicas para cada cadeia de valor. Sua composição, que permite a participação de membros da Câmara e também convidados externos que podem contribuir com conhecimentos peculiares às análises previstas no planejamento é tida como um ponto forte, uma vez que uma cadeia não fica dependente da outra. Da mesma forma, as reuniões dos comitês são independentes entre si e ocorrem de acordo com a necessidade de apresentar resultados nas reuniões da Câmara Técnica. [2:  Este grupo procurou a SEAFE para ser incluído nas discussões da sociobiodiversidade, mas ainda é necessário levantar dados para a identificação de cadeias de valor prioritárias.] 

Figura 1 – Objetivos e ações definidas para as cadeias de valor da piaçaba e castanha-do-brasil
[image: ]
Fonte: apresentação elaborada pelo ponto focal do AM (2011).
Neste exemplo é possível verificar que as duas cadeias, apesar de terem objetivos similares, priorizaram ações diferentes entre si, orientadas pelos gargalos reais vividos em cada uma.
Entretanto, ainda é preciso identificar como fazer com que todos os comitês evoluam em ritmo constante, ou seja, que realizem as ações previstas em seus planejamentos. A SEAFE pretende propor aos comitês que cada um tenha um “articulador” ou “animador”, identificado entre seus membros, com a função de monitorar o andamento das ações planejadas e o cumprimento dos acordos entre seus membros, além de fazer a ponte entre comitê, Câmara e SEAFE. Isso pode ajudar a fazer com que as demandas de melhoria da cadeia de valor, que podem estar sob a governança de um ou outro membro do comitê, não recaiam apenas sobre a SEAFE, ponto focal do estado.
	Em novembro, a GIZ contratou um consultor para fazer um levantamento que servirá de base para o Plano de Ação da Câmara Setorial, que deve ser elaborado em 2012. A proposta da Coordenação do PNPSB de incentivar os estados a preparar um planejamento com visão de longo prazo (2012-2015), com uma ferramenta de monitoramento definida e prevendo a criação de pontes junto aos APLs foi muito bem recebida pela SEAFE. Ela condiz com os planos da Câmara, pois a necessidade de se ter um planejamento específico da Câmara, que vá além das ações previstas pelos seus membros e pelos comitês separadamente, já foi identificada.
	O instrumento de monitoramento simplificado, proposto e apresentado pelo PNPSB aos estados, poderá ser adaptado ao plano de ação definido pela Câmara e isso será usado tanto para que seus membros possam acompanhar a evolução das atividades quanto para que essa informação seja levada à Coordenação do PNPSB, gerando uma via de mão dupla entre o nível federal e o estado.
No AM, o tema dos APLs foi transferido recentemente para a ADS (membro da Câmara Setorial), que ainda precisa identificar quais os produtos e regiões dos APLs existentes e se existem iniciativas voltadas às cadeias de produtos da sociobiodiversidade em andamento. Depois disso, serão definidas estratégias para incorporá-los ao âmbito da Câmara como fornecedores de informações sobre as demandas do nível micro e parceiros na implantação das soluções propostas.
A SEAFE está elaborando um relatório de avaliação do andamento da Câmara Setorial e dos comitês técnicos que será apresentado ainda em 2011 e servirá de base para identificar os aspectos a serem melhorados nessas instâncias.
Pará
	A Comissão Estadual de Extrativismo (COMEX) foi criada em 2008 a partir de um grupo de organizações governamentais e não governamentais que foram convidadas a propor ao estado a política e as ações prioritárias para o fortalecimento do extrativismo. Entretanto, após a sua criação por decreto e inserção na estrutura do IDEFLOR, a COMEX permaneceu inativa até que em 2009, o PNPSB motivou os estados para a criação de uma instância de governança para os temas relacionados às cadeias de produtos da sociobiodiversidade. 
Visando à identificação de conselhos, câmaras ou comitês que poderiam assumir este papel, no início de 2010, foram realizadas, com apoio da GIZ, reuniões bilaterais com instituições relevantes para o estado. Em uma oficina de trabalho entre esses atores, definiu-se que a COMEX seria o locus mais adequado para esta temática no estado e que esse seria um bom argumento para efetivamente dar início às atividades da COMEX, o que foi feito em meados de 2010.
	Em 2011, a primeira reunião da COMEX foi realizada em agosto. O IDEFLOR (ponto focal e gestor da COMEX) em conjunto com a SAGRI, SEMA e ITERPA, incluiu ações voltadas à sociobiodiversidade no PPA estadual, com foco em: 
· Cadeias de produtos e serviços florestais;
· Apoio a planos de manejo de florestas comunitárias e familiares;
· Planos de desenvolvimento local das áreas de gestão comunitária do estado (glebas, florestas estaduais, etc.).
Além disso, o IDEFLOR faz parte do CEDRS (Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável) e do COEMA (Conselho Estadual do Meio Ambiente), e procura representar a sociobiodiversidade também nesses conselhos. 
O IDEFLOR tem um papel relevante e útil para esclarecer controvérsias também junto a outros órgãos estaduais, por exemplo, em relação à emissão da nota fiscal do produtor pela Secretaria de Fazenda, pois no PA houve casos em que foi usado o valor do preço mínimo para a castanha, estabelecido pela PGPM-Bio, em vez do preço real de venda. Isso impossibilitou o acesso do produtor a essa política.
	Da mesma forma que no Amazonas, a proposta de elaboração do Plano de Ação Estadual de longo prazo (2012-2015) foi bem recebida e condiz com as atividades já previstas pela COMEX. Seus membros já perceberam a necessidade de elaborar um plano que oriente as ações da comissão e que isso inclua o tema da sociobiodiversidade, incorporando, mas indo além das ações previstas pelos órgãos separadamente. A proposta do sistema de monitoramento também foi considerada interessante e deve ser adaptada e utilizada após a elaboração do planejamento. Entretanto ainda não existe uma data definida para que isso aconteça.
	Percebe-se que o tema da sociobiodiversidade ainda precisa ser fortalecido tanto no âmbito mais amplo dos órgãos do governo estadual e de ONGs, quanto dentro da própria COMEX, que ainda não tem clareza sobre seu papel de facilitador e promotor da sociobiodiversidade no nível estadual. 
Para retomar os passos nesse sentido, iniciados em 2010, foi enviado aos membros da COMEX, em outubro de 2011, um pequeno questionário com o intuito de mapear as instituições que já tem ações voltadas à sociobiodiversidade no estado, os produtos que elas focam e em quais regiões elas atuam. A ideia é que isso seja analisado pelo IDEFLOR e compartilhado na próxima reunião da COMEX para, a partir dos dados que eles mesmos trabalham, mostrar a importância econômica e socioambiental da sociobiodiversidade para a região, identificar uma visão de futuro comum e quais os papéis que a COMEX precisa assumir como grupo facilitador do processo no estado. Pretende-se com isso sensibilizá-los sobre a necessidade de se elaborar um plano de ação estadual para a sociobiodiversidade com atividades de curto, médio e longo prazo e baseadas nas reais necessidades dos APLs.
	Outro fato relevante é que a atual diretoria da EMATER-PA não reconhece a sociobiodiversidade e não tem estratégia definida para que a política de ATER apoie e valorize o extrativismo de PFNM. Isso se torna mais crítico quando se observa que o PA ainda não tem sua lei estadual de ATER e as discussões com este foco não incluem nem a política florestal e nem a ATER florestal. A EMATER-PA é a atual presidente da ASBRAER-Norte, o que amplifica seu poder de influência junto aos órgãos de ATER dos outros estados. 
Diante disso, o IDEFLOR solicitou à Coordenação do PNPSB, especialmente ao MDA, apoio para modificar essa situação e envolver a EMATER-PA nas discussões sobre a sociobiodiversidade.
	Essa sensibilização será um fator crucial para orientar a escolha dos técnicos do estado a serem capacitados em manejo, cadeias de valor, etc, condicionando a participação nos treinamentos a uma permanência nas localidades mais isoladas que propicie o repasse de conhecimentos aos empreendimentos produtivos da região.
Amapá
A Câmara Setorial da Sociobiodiversidade do Estado do Amapá foi criada em 30/06/2011, com o IEF como seu ponto focal e gestor. Em 21/10/2011 houve a posse oficial dos membros da Câmara com a presença do Governador, Vice-Governadora e Secretário de Desenvolvimento Rural do Amapá. Nesta data os membros da Câmara participaram também de uma oficina de validação do Regimento Interno proposto e contribuíram com suas observações para adequar este instrumento à sua necessidade.
O IEF pretende promover, ainda em 2011, uma oficina para a elaboração do Plano de Ação Estadual. Isso será feito com base:
· Na “Carta da Sociobiodiversidade” criada em um encontro estadual realizado no início de 2011, que já identificou diversos pontos importantes e indicativos de ações; 
· Nos planejamentos das instituições representadas pelos membros da Câmara; 
· Nas ações do Projeto Carbono Cajari, que obteve recursos da Petrobrás para sua execução e prevê diversas ações de fortalecimento da cadeia da castanha.
O planejamento do PNPSB também deve ser usado como base para isso, de forma a estabelecer claramente as pontes entre as propostas federais e as estaduais, com vistas a superar os gargalos enfrentados pelas cadeias de produtos da sociobiodiversidade priorizadas pelo estado.
Espera-se que no Plano de Ação Estadual surjam ações específicas que modifiquem o cenário atual de pouco acesso dos empreendimentos produtivos do estado às políticas públicas de apoio à comercialização e que mostre para os membros da Câmara o seu papel de facilitadores do processo de promoção das cadeias de produtos da sociobiodiversidade no estado.
Como esta Câmara é bastante recente, ela ainda não possui recursos determinados para sua operação previstos no PPA do estado, isso precisa ser superado para que ela não tenha seu funcionamento prejudicado.
Mato Grosso
A Câmara Técnica da Sociobiodiversidade foi criada em 2009 e tornou-se uma porta para a apresentação das demandas dos empreendimentos inseridos nas cadeias da sociobiodiversidade junto aos órgãos do MT. Isso tirou o tema da invisibilidade no estado, mostrando que ele não é apenas uma pauta ambiental, mas tem relevância social e econômica. 
Para ampliar esse canal e torná-lo um representante mais legítimo das demandas dos PCTAFs, no entanto, ainda é necessário que a Câmara Técnica, atualmente formada apenas por órgãos governamentais, inclua membros da sociedade civil e aponte um ponto focal dessas organizações junto ao PNPSB, além de basear sua pauta de trabalho nas demandas dos APLs. 
Como não foi possível visitar o estado neste período, pois havia a perspectiva de mudança do Secretário, que é o atual ponto focal do estado, as propostas feitas pelo PNPSB foram repassadas para a gestora da Câmara Técnica do MT por e-mail. Como essa alteração não aconteceu, espera-se que o estado dê andamento em suas atividades voltadas ao tema.
Não existem perspectivas concretas sobre a elaboração do plano de ação estadual e as discussões sobre o papel da Câmara como facilitadora do processo de promoção das cadeias de produtos da sociobiodiversidade precisa ser enfatizada e, possivelmente apoiada pelo PNPSB em 2012.
Acre e Rondônia
A oficina para criação da Câmara Estadual da Sociobiodiversidade do Acre e a discussão de uma proposta de Regimento Interno será realizada em novembro/2011, com apoio da GIZ. Espera-se que após este momento as organizações do estado constituam sua Câmara e que ela assuma o papel de ponte entre as demandas dos APLs prioritários para o estado e o PNPSB, facilitando a superação dos gargalos existentes. 
A Câmara Estadual deve ser a facilitadora do processo de promoção das cadeias de produtos da sociobiodiversidade no AC, articulando os atores para que mobilizem seus recursos para superar os gargalos identificados como prioritários para os APLs. Sendo assim, é preciso que sejam estabelecidas as pontes entre os empreendimentos produtivos que estão inseridos em cadeias de produtos da sociobiodiversidade localmente; as organizações de apoio em nível meso – preferencialmente inseridas na Câmara Estadual – e a coordenação do PNPSB no nível macro. 
Em 2012, o estado vai necessitar de um plano que estruture as ações de curto, médio e longo prazo e provavelmente precisará de apoio do PNPSB para realizar isso.
	Em RO, o ano de 2011 vai terminar ainda no estágio das articulações políticas, sem um ambiente propício para a criação de um grupo de trabalho que venha a gerar uma instância de governança da sociobiodiversidade e um plano de ação relacionado.
	
3.4 Recomendações e Conclusões 
	De maneira geral, percebe-se que 2011 foi um ano de consolidação para as instâncias de governança da sociobiodiversidade. Em alguns estados, as mudanças na linha de gestão política fizeram com que o tema da sociobiodiversidade precisasse ser reposicionado e com que novos atores se envolvessem.
	Diante desse contexto, a criação dos Planos de Ação Estadual foi deixada em segundo plano, mas há fortes indícios que apontam que essa situação se modificará em 2012, já que a maioria dos estados prioritários para a castanha receberam positivamente as propostas elaboradas pelo PNPSB neste sentido.
	A seguir são apresentadas algumas propostas de curto, médio e longo prazo para que o PNPSB continue facilitando este processo e empodere os estados para que, cada vez mais, eles assumam seus papéis de protagonistas.
· Curto Prazo (final de 2011 e início de 2012): representantes da Coordenação precisam apoiar e participar dos eventos promovidos nos estados (reuniões das Câmaras e oficinas de trabalho) – essa participação faz com que os membros das Câmaras se sintam valorizados e percebam a relevância de seus papéis na melhoria do ambiente para as cadeias de produtos da sociobiodiversidade. Isso demonstra parceria e compartilhamento de responsabilidades entre o nível macro e o nível meso para a promoção das cadeias de produtos da sociobiodiversidade. E, para que os estados assumam o papel de facilitação desse processo é necessário que a Coordenação do PNPSB lidere essa transferência de conhecimentos e recursos.
· Com esse intuito, os pontos focais dos estados se comprometeram a informar com antecedência as datas de suas reuniões e eventos.

· Médio Prazo (2012): a Coordenação do PNPSB precisa incluir no seu planejamento ações e recursos (técnicos ou consultores que moderem oficinas, metodologias, etc) para apoiar os estados na elaboração e monitoramento dos Planos de Ação Estaduais – apesar de existir abertura para a elaboração dos planos de ação, na maioria das vezes, não há recursos técnicos disponíveis para a moderação das reuniões e oficinas participativas. Assim, de forma a garantir um resultado satisfatório para a facilitação do processo de promoção das cadeias de valor da sociobiodiversidade, o PNPSB poderia prever esse tipo de apoio em seu planejamento, deixando para o estado as atividades de mobilização dos participantes e preparação do local adequado.
· Os pontos focais dos estados aprovaram a planilha e a proposta de monitoramento cruzado levada a eles pelo PNPSB. Todos consideraram muito interessante a abertura de canais, em que os estados recebem informações do monitoramento do PNPSB e repassam as de suas Câmaras para a Coordenação do PNPSB periodicamente. 

· Longo Prazo (a partir de 2012): incluir nos próximos Encontros dos Pontos Focais a troca de experiências entre os gestores das Câmaras de forma que as boas práticas sejam compartilhadas e os canais de comunicação entre os estados se estabeleçam – esses encontros promovidos pelo PNPSB podem ser ferramentas úteis para o empoderamento das Câmaras Estaduais da Sociobiodiversidade. Elas precisam assumir seu papel de facilitação do processo de promoção das cadeias de produtos da sociobiodiversidade e compreender que suas ações precisam se pautar por gargalos reais, identificados na operação de cadeias de produtos da sociobiodiversidade em seus estados. Para isso, é preciso que esses encontros vão além do compartilhamento de informações e promovam a capacitação dos pontos focais dos estados nesse sentido.
· Um exemplo interessante a ser compartilhado entre os pontos focais: a criação e funcionamento dos Comitês Técnicos do Amazonas.
· A estrutura, gestão e funcionamento das Câmaras Técnicas inseridas na estrutura do MAPA.

Conclui-se que se o PNPSB pretende que os estados assumam um papel protagonista no processo de promoção das cadeias de produtos da sociobiodiversidade, ele ainda precisa investir no fortalecimento das Câmaras Estaduais da Sociobiodiversidade. 
[bookmark: _GoBack]A ênfase à necessidade dos Planos de Ação Estaduais e ao uso de ferramentas de monitoramento úteis também para gerar a transparência e a prestação de contas para a sociedade deve continuar em 2012, da mesma forma que o apoio metodológico e o compartilhamento de informações.
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COMITES

Piacava

Castanha

OBJETIVOS

Propor, apoiar e acompanhar
acdes para o desenvolvimento das
atividades do setor ou a ele
associadas, bem como considerar
as diretrizes do Plano Nacional da
Sociobiodiversidade.

Propor, apoiar e acompanhar
acdes para o desenvolvimento das
atividades do setor da castanha ou
a ela associadas, bem como
considerar as diretrizes do Plano
Nacional da Sociobiodiversidade.

ACOES

*Elaboracio de um Projeto Piloto para o Fortalecimento da cadeia de
valor, por meio do empoderamento e agregacdo de valor da piacaba;

*Estudo para o reajuste do preco minimo (PGPM) e estudo da
classificacdo do produto;

+*Sensibilizacio com os patrdes sobre a cadeia e aviamento;
*Acompanhamento da situacio Ordenamento Territorial do MRN;

*Realizar acdo integrada com a SEAS para emissdo de documentos dos
piacaveiros dos rios Padauari Araca.

« Divulgar o programa de aquisi¢do de alimentos/formacio de estoque,
‘bem como a PGPM extrativismo entre as organizacoes produtoras;

« Curso de Boas Praticas da castanha;
« Inventario Florestal dos castanhais;
« Definicdo de rotulegem;

* Monitoramentoda Parceria Setor Empresarial - PSE
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